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			Prefácio

			Vivemos em um país cujas condições econômicas impostas pelo capitalismo globalizado hierarquiza de forma brutal os recursos com que indivíduos, grupos econômicos, comunidades, conseguem gerir a vida e o cotidiano. País marcado por uma imensa desigualdade social, mantida por um racismo estrutural que vulnerabiliza os corpos negros com fatores limitantes e discriminatórios que reatualizam a escravidão vivida por mais de 400 anos. Soma-se a este panorama, a presença de uma sólida lógica patriarcal muitas vezes velada, que rege a maioria das relações sociais, familiares e afetivas e institucionais. Nesse contexto, habitar o território da política de assistência social brasileira, que pretende garantir direitos sociais à população vulnerável, é, no mínimo, desafiador e, certamente, penoso, garantindo angústias e impotências nos profissionais dessa área.

			Sob o pêndulo do individualismo exacerbado e o risco constante de psicologização da questão social, estes trabalhadores são convocados a realizar intervenções com as famílias, cuja matricialidade sociofamilar é apregoada pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Centrados nos indivíduos, nós, agentes sociais, ainda temos dificuldades de trabalhar com grupos, de convocar coletivos, acolher e atuar nas dinâmicas familiares. Muitas vezes desconhecemos seus códigos, suas crenças e como a luta diária pela sobrevivência interfere diretamente no modo de cuidar e de estar junto das famílias, marcados pela pobreza e pela exclusão social. Somados a isso, ainda tendemos a despolitizar as relações históricas e sociais, insistindo na leitura e na intervenção de âmbito privado, nos esquecendo das determinações heterogêneas que atravessam os grupos e suas vulnerabilidades. Dessa maneira, não raro a família é colocada como responsável, de forma privada, por problemas que são, na realidade, sociais e políticos, que são derivados da ambivalência do Estado em desempenhar suas funções. Quando isso ocorre os casos são particularizados em demasia, como se o grupo familiar fosse o causador das precariedade apresentadas e a psicologização favorece o impedimento de novas composições com essa realidade e dificulta a atuação em rede intersetorial.

			Todos esses atravessamentos nos levam à necessidade de se sustentar a complexidade do trabalho com o grupo, de termos um posicionamento mais crítico acerca do lugar das famílias na assistência social e de construir novas intervenções levando em consideração que toda subjetivação possui particularidades culturais, é constituída por práticas reais e atravessada por vetores sociais e políticos. Demandas que se iniciam com o acolhimento da família e seguem em seu acompanhamento, entre reproduções, durezas e precariedades, mas também entre capacidades de se autoproduzir, de criar novas formas de expressão da vida.

			De uma maneira processual e rizomática, este livro apresenta um percurso cartográfico, seguindo linhas, compondo territórios moventes, tecendo uma trama em que o grupo familiar aparece como peça-chave no SUAS, em articulação com a proteção social, com a pandemia, com os retrocessos de um governo de extrema direita que vivemos entre 2019 e 2022, com a interseccionalidade, dentre outros. Essas linhas macropolíticas e micropolíticas entrelaçam a rede de produção da família no SUAS, interferem diretamente na produção da família e no trabalho na política de assistência social. Famílias nada “desestruturadas”, muitas vezes invisibilizadas, que devem ser abordadas em sua singularidade e compreendidas no contexto que lhes dá sentido. Singularidade que sustenta “estruturas” que em nada se assemelham às referências familiares dos técnicos e que levam a atitudes de opressão e culpabilização, mas que, de fato, são formas de organização em que os padrões familiares geralmente são uma solução frente ao desamparo social e à necessidade de sobrevivência.

			Atentos a todas estas questões, precisamos desnaturalizar algumas verdades, dentre elas, a crença na subjetividade universal, a meritocracia, a ideia de famílias desestruturadas, a desconsideração da pobreza como subjetivadora dos usuários, a interseccionalidade que assola as mulheres negras, público majoritário dessa política. Enfim, é necessário examinaras relações de poder que nos atravessam para não tutelarmos estes grupos com os quais trabalhamos, para que estes expressem sua autonomia e, assim, engendramos outras práticas de acolhimento e acompanhamento.

			Este livro afirma ainda, a partir dos territórios pelos quais vai conduzindo o leitor, a impossibilidade de se calar a vida, de sustentar a despolitização dos posicionamentos, os reducionismos de nossas teorias, considerando uma lógica de relações múltiplas nas quais os efeitos são fundamentais. Trata-se de problematizações que são tecidas em meio à complexidade do território e das famílias e que mais do que respostas e saídas, criam zonas de indagações pelas quais precisamos transitar. Acredito que esses escritos podem propiciar processos de subjetivação críticos, reflexivos e, sobretudo inventivos nos profissionais da política de assistência social, pois este é um livro produtor de efeitos, em seu campo e na sociedade. Sustentar a matricialidade familiar é se arriscar em processos que sustentem posturas micropolíticas a favor da vida. É “[...] se jogar e pular de cabeça”!

			Roberta Carvalho Romagnoli

		

	
		
			Um convite ao percurso: vibrações, sons, silêncios e efeitos que nos perguntam o que querem as famílias da assistência social?

			Ah, que ninguém me dê piedosas intenções! Ninguém me peça definições! Ninguém me diga: “vem por aqui!” (Régio, 1955)1.

			Escolher uma pergunta como guia não é algo simples, pois pode produzir naquele que lê, de forma mais inclinadas às tradições positivistas da ciência, a sensação de que a mesma será respondida em algum momento. Contudo, usar uma pergunta como um ponto de inflexão do discurso, é uma ideia cheia de possibilidades e foi com essa intenção que a utilizo nesse livro.

			Assim, esse trabalho é fruto de um campo de inquietações que me acompanharam ao longo da pesquisa de Doutorado “As famílias e suas Vozes: o que querem as famílias da Assistência Social?”2 e que no percurso em busca dessa resposta tomou as famílias como guia e referência do processo.

			Nesse encontro com as famílias fui provocada a pensar como essa unidade social tem se apresentado enquanto um dispositivo de controle govermentalizante no desenho do SUAS e nas práticas de trabalho social com famílias. A quais interesses têm servido a gestão dos modos de vida das famílias? Essa gestão sobre a vida se faz especialmente para quais famílias? Que efeitos têm produzido nos modos de subjetivação e exercício da cidadania?

			Em diálogo com as ideias de Foucault, de Deleuze e Guattari e com a interseccionalidade, pode-se a problematizar que a centralidade do grupo familiar nessa política tem se pautado de forma a desconsiderar os efeitos de produção subjetiva que os marcadores sociais da diferença como gênero, raça, classe social produzem em seus modos de vivência.

			Para me deixar guiar pelas famílias na busca por essas respostas foi preciso perceber como as vibrações dos diversos corpos que habitam a assistência social reverberem e ressoam produzindo sons, barulhos e silêncios. Ora, se os sons são reflexos dessas vibrações e se modelam conforme o encontro de um corpo com o outro, de que corpos estamos falando neste livro? Como esses corpos vibram para produzir sons e que tipo de sensação produzem?

			Falo aqui dos corpos físicos, institucionais, normativos atravessados por relações de poder que orbitam a política de assistência social e o trabalho social com famílias. Esses corpos em vibração se agitam e produzem sons de diversas harmonias e frequências e me fazem perguntar por onde circula a vibração das famílias da assistência social? Quais estridências e silêncios escutamos, que sentidos atribuímos a eles? Em quais ritmos eles aparecem?

			Para conhecer a complexidade do trabalho social com famílias na política de assistência social e, consequentemente, o que se passa entre as relações da família com os serviços, dentre diversas metodologias de pesquisa qualitativa que poderiam ser utilizadas para tal intenção, a escolha foi pela cartografia.

			Buscar o que se apresenta no inter, no meio, misturado e por vezes embolado, nos processos de compreensão e conhecimento das realidades – no plural, visto que são sempre múltiplas e transitórias, é um desafio. E na busca pela sustentação dos efeitos do encontro das famílias com a assistência social para compreender o que se produz, reproduz ou se antiproduz neles, fez-se necessária a escolha de um método capaz de mapear o campo de forças dos dispositivos, das linhas e extratos que se apresenta nesses encontros. 

			Como afirmam Passos e Barros (2009) “a cartografia como método de pesquisa é o traçado desse plano da experiência, acompanhando os efeitos (sobre o objeto, o pesquisador e a produção do conhecimento) do próprio percurso da investigação” (2009, p. 17). Ela traz em si a porosidade metodológica necessária para compreender a complexidade das relações em suas multideterminações, naquilo que mais me interessa, o seu campo de efeitos.

			Neste sentido cabe destacar que a construção do conhecimento não é isenta, por mais que as tradições positivistas da ciência ainda insistam em afirmar, e para as pesquisas que dialogam com o referencial da Análise Institucional e da Esquizoanálise essa afirmativa ganha mais destaque. Escolher um campo de pesquisa, delimitar uma situação problema é sempre um ato de vontade política do pesquisador que possui estreita relação com sua história pessoal e profissional e que se emaranham.

			Recorro a Lourau (2004) ao discutir o conceito de implicação que afirma que “o observador já está implicado no campo de observação, sua intervenção modifica o objeto de estudo, transformando-o” (p. 82). A implicação não é um ato de vontade, mas uma questão constitutiva das instituições e, portanto, precisa ser analisada. Tem relação com os lugares que se ocupa, com os que se espera ocupar, e os que lhe são encarregados de ocupar.

			Segundo Romagnoli (2014), a análise da implicação é utilizada no Brasil tanto pela análise institucional inspirada em René Lourau, como pela esquizoanálise inspirada em Deleuze e Guattari. A implicação se refere à não neutralidade, à compreensão de que as instituições nos atravessam e, ao fazer esse movimento, nem o pesquisador, nem o campo de pesquisa saem ilesos aos efeitos.

			Sou uma mulher branca, cisgênero, casada, mãe de três filhos, do Heitor e da Alice, que faleceram pouco depois de nascer, e do José Felipe. Sou formada em psicologia desde 2006, sendo que ainda na época da graduação, nunca consegui encontrar um campo teórico que me sentisse confortável, porque o que mais me interessava era ver o conhecimento psi aplicado, em movimento, em utilização viva para além dos campos tradicionais de atuação.

			A cisão da subjetividade com o social, muito presente no modo-indivíduo de subjetivação, dominante em minha formação, sempre foi um ponto de tensionamento na minha trajetória e ao que parece, isso não gerava inquietudes somente em mim, como destacam Silva e Carvalhaes (2016) que analisam a inserção da psicologia nas políticas públicas e afirmam que apesar de na última década os profissionais terem diversificando seus espaços de trabalho eles ainda não conseguem abandonar modelos tradicionais da psicologia e nem ousar outras possibilidade de intervenção.

			As mesmas autoras destacam ainda, em uma perspectiva de análise foucaultiana da questão, que a psicologia, bem como outras profissões como a pedagogia, o serviço social, a medicina tem contribuído fortemente com o modo de produção capitalista por meio de práticas de intervenção que se colocam a serviço do poder sobre a vida. Práticas essas que historicamente contribuíram para normatização e homogeneização, sendo esses dispositivos muito proveitosos para a manutenção da lógica de expropriação do capital que precisa de subjetividades uniformizadas para colocar em operação seus interesses de acumulação.

			É muito útil para a manutenção do sistema capitalista colocar o foco no indivíduo, nas suas dimensões internas de sobredeterminação e assim se isentar de responsabilidades sobre os efeitos que um modo de produção tão excludente produz na subjetivação dos indivíduos.

			Em meados de 2007, pouco se sabia sobre o SUAS e o papel dos psicólogos nessa área, mas como esta política estava em expansão, por meio da implantação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) em todos os municípios brasileiros, houveram muitas oportunidades para inserção da psicologia, especialmente em municípios de pequeno porte, como o que me inseri inicialmente3.

			A minha inserção, inicialmente circunstancial à necessidade do primeiro emprego, foi caminhando do mero acaso para uma identificação com a área, especialmente nos aspectos relativos à gestão dessa política. Esse interesse esteve muito relacionado com as relações profissionais e seus efeitos sobre mim, que me levaram tanto a ocupar espaços de gestão, como a adentrar na vida acadêmica como docente e pesquisadora, o que demonstra e corrobora os pressupostos institucionalistas de que não é possível transitar em instituições de forma neutra4.

			E, neste sentido, para fazer uma atuação como psicóloga que se inquietava com isso, foi convocada a pensar como os efeitos das expressões da questão social reverberam nas condições objetivas da vida de um contingente enorme de pessoas. Pessoas essas que precisam ter seus direitos garantidos e que precisavam de uma atuação da psicologia orientada para a cidadania. Não bastaria apenas o texto constitucional afirmar que o cidadão tem ‘direitos a ter direitos’, uma vez que a materialização dessa premissa não ocorre sem disputas que são atravessadas pelas questões raciais, de gênero, de classe social e por desigualdade estrutural que não podem ser desconsideradas.

			É preciso compreender que os arranjos de políticas públicas e as condições de cidadania são produções de um imbricado movimento de vetores de forças políticas, econômicas e sociais que nos provoca a pensar que a cidadania não pode ser tratada sob uma ótica universal, nem sob uma única perspectiva conceitual, muito menos sob uma única perspectiva de exercício.

			Era preciso pensar uma psicologia para cidadania construída em uma perspectiva crítica e não romantizada que acredita apenas na suficiência do texto constitucional para garantir direitos, mas sim nesses direitos em uso, em luta, em transformação e invenção cotidiana que se dá nos coletivos.

			Essas questões e muitas outras sempre me acompanharam ao longo da trajetória profissional me instigando a um posicionamento crítico-reflexivo sobre como e em que medida a prática do trabalho social com famílias no SUAS era influenciada por projetos societários distintos e quais os efeitos que essa influência exerce na constituição da cidadania e da subjetividade de indivíduos e famílias?

			Assim, pesquisar a minha própria prática profissional não foi tarefa simples e em nada valorizada nas tradições positivista da ciência.

			Segundo Penido (2015, 2020), o pertencimento do pesquisador ao campo de estudo enquanto trabalhador é bem frequente nos alunos de cursos de pós-graduação, mas pouco estudado no Brasil5 e não pode ser tratado como mera característica, mas sim deve ser compreendido como um importante analisador, como um elemento que denuncia as tensões presentes nas instituições. A autora ainda em concordância à ideia de René Lourau, afirma que considerar o trabalhador-pesquisador como um analisador institucional é considerá-lo como um “dispositivo que produz movimentos instituintes e faz falar algumas instituições, entre elas a própria ciência” (PENIDO, 2020, p. 387).

			O praticien-chercheur – ou em tradução livre, trabalhador-pesquisador –não se refere “a especificidade de um profissional que faz uma pesquisa, mas se refere a um profissional atuante cuja prática de trabalho compõe seu objeto de pesquisa” (ibid., p. 381). As posições trabalhador e pesquisador não se alternam, mas sim atuam de forma imbricada, emaranhando-se. Neste sentido a minha posição durante a pesquisa é de uma praticien-chercheur, que foi se fazendo enquanto tal ao longo da construção da trajetória profissional e acadêmica, sendo uma diretamente relacionada à outra.

			Portanto, é preciso analisar as posições, as escolhas presentes nesse texto sobre uma perspectiva que é atravessada pela minha implicação, e especialmente pela minha sobreimplicação com o campo de estudo-trabalho.

			Dos Santos afirma que a sobreimplicação se relaciona a “um ponto cego na relação do sujeito com a instituição, um excesso que se apoia na implicação para produzir um além que não está, necessariamente, vinculado ao bem-estar daquele que produz o trabalho” (DOS SANTOS, 2019, p. 74).

			Sobreimplicados, os profissionais consideram somente as dimensões afetivas e/ou subjetivas que se tornam naturalizadas e se afastam da análise de outras dimensões institucionais que atravessam seu exercício profissional e que os impede de fazer uma análise crítica da instituição. É importante observar o jogo de luz e sombra que as nossas práticas de saber/poder produzem e de colocar em análise o lugar que ocupamos, o lugar do qual produzimos verdades e quais os efeitos geramos. Não há verdades absolutas ou universais, apenas campo de efeitos, que são produzidos por uma infinidade de agenciamentos possíveis. (COIMBRA; NASCIMENTO, 2007).

			Neste sentido a voz que fala nesse livro é a minha, mas como sou feita de muitas e muitos, todos me acompanham aqui também e me fazem brincar com as pessoas do discurso da primeira pessoa do singular e do plural de forma proposital. Em ressonâncias com minha subjetividade, dão passagem a endurecimentos e aberturas presentes na complexidade do que me proponho a estudar. O tom autobiográfico que por vezes pode sugerir não deve ser confundido como uma autoreferência excessiva, mas é fruto do reconhecimento de que meu objeto de pesquisa não está fora de mim, ele me constitui como uma pesquisadora e profissional, ele se produz em ato, na interação comigo.

			E escrever sobre isso não é tarefa simples – e não me refiro aqui às regras gramaticais e ao rigor dos textos acadêmicos que prezam pela norma excessiva. Refiro, sobretudo, ao ato político e de resistência micropolítica da minha parte e sei que, como tal, este texto pode ter diversas interpretações e efeitos. Por isso, mesmo a tarefa de escolher o que dizer, como dizer, que palavras usar, com quem conversar ou não, o que grita e o que silencia neste texto foi algo que sempre me acompanhou. Uma escrita na fronteira entre teoria e prática, na fronteira entre o eu, o nós e o eles; uma escrita na fronteira entre a abstração do conceito e a concretude do mesmo em ação; uma escrita vendável que se “nega a ir por ali”.

			Será em meio a justaposição de efeitos possíveis dos sons e vozes, da harmonia, da estridência e de silêncio que vocês irão encontrar nas próximas páginas a tarefa de tradução das vibrações de energias experienciadas no corpo de uma pesquisadora. Tarefa essa limitada, pois busca representar um campo de efeitos que necessita de tridimensionalidade que por vezes as palavras não têm.

			Mas a qual campo de efeitos me refiro aqui? O campo de efeitos dos encontros das famílias com a assistência social e dessas duas com essa pesquisadora.

			Como se organizam, os percursos, os caminhos e as trilhas desse campo de efeitos

			O percurso desenvolvido nesse livro está organizado da seguinte maneira: inicialmente apresento reflexões sobre a complexidades das relações sociais e seus efeitos no campo das políticas públicas. Tomando a realidade como uma produção rizomática para compreender o funcionamento e efeitos de linhas e segmentos que se organizam macro e micropolíticamente, a governamentalidade e a necropolítica se somam as nossas inquietações trazendo coloridos importantes a essa discussão. Essas reflexões servirão como bússola teórica para nos acompanhar no caminho a outros territórios de parada. 

			Em seguida, convido aos leitores e leitoras a conhecer as famílias que encontramos nessa jornada, são seis breves histórias que se juntam as nossas produzindo um conjunto de efeitos que denominei de territórios cartográficos. Eles representam a composição de um campo de efeitos da experimentação cartográfica em ato vivo. São estações de parada, momentos de inflexões do discurso, curvas nas trajetórias das linhas. Foram as bordas, as margens, os abismos que se configuraram no percurso realizado tendo as famílias como guias.

			Na sequência caminho no primeiro território que aborda as visões de proteção social e a tensões entre modelos distintos, mas que se interpenetram no SUAS, discutindo como o desmonte das políticas públicas e os efeitos do discurso ultraconservador se somam e complexificam às visões de proteção social. Aborda-se o encontro do SUAS com a pandemia de covid-19 e os efeitos que a mesma imprime na política de assistência social por meio das reflexões que o campo de pesquisa incitou.

			Avançando chega-se ao território, “A Família como dispositivo de controle: as linhas e os múltiplos significados da família no centro e no alvo do SUAS”que problematiza como a família se apresenta enquanto um dispositivo de controle govermentalizante, como ela é incorporada no desenho do SUAS e quais efeitos essa incorporação produz no processo de subjetivação das famílias. Em seguida, no território: “Entre barulhos e silêncios: as vozes, o que dizem, o que escutamos e qual valoração atribuímos” me conecto com a interseccionalidade como um dispositivo analisador das vozes das famílias na assistência social. E finalizo, ainda que não definitivamente,o percurso trilhado tendo as famílias como guia, provocada a responder a pergunta originaria que me fez começar essa jornada: “o que querem as famílias da assistência social?”

			Assim convido aos leitores e leitoras o compartilhamento de um campo de efeitos que será muito singular para cada um porque é impossível saber como as palavras escolhidas aqui podem ressoar com vocês. Os territórios cartografados não tem forma “correta” de serem lidos e muito menos de serem entendidos. Este livro é um dispositivo, é um vetor de agenciamento, que pode provocar diversos movimentos e configurar um campo inimaginável de efeitos para àqueles que se propõe a se encontrar com ele. Esse é o meu convite a vocês!

			

			
				
					1	Poema Cântico Negro – José Régio 1955. Sugiro assistir à interpretação de Celia Natalina dos Anjos que é poetisa e declamadora e possui um canal no youtube onde apresenta seus trabalhos. Acesse: https://youtu.be/etQ1K-yf_q4

				

				
					2	O presente trabalho foi realizado com apoio do CNPq, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Brasil e esteve vinculado ao programa de Pós-graduação em Psicologia da PUC Minas sob orientação da Dra. Roberta Carvalho Romagnoli. Sendo indicado a concorrer ao Prêmio Capes de Teses de 2023.

				

				
					3	Debatem largamente esse cenário, Iamamoto e Oliveira (2010); Afonso et al., (2012); Romagnoli, (2012); Costa e Cardoso (2010); Florentino e Melo, (2017); De Souza Gomes e Gonçalves, (2018).

				

				
					4	Durante minha trajetória profissional, iniciei atuando no SUAS como técnica no CRAS em um município de pequeno porte no interior de Minas Gerais e depois como técnica da proteção social básica em Belo Horizonte. Após a efetivação no concurso público, passei a atuar como analista de políticas públicas e ocupei diferentes cargos nos níveis da gestão municipal do SUAS em Belo Horizonte. Fui coordenadora de CRAS, Gerente Regional de Assistência Social, Referência Técnica do PETI e Coordenadora metodológica da Proteção Social Básica Regional, além de funções de apoio técnico a gestão. Na minha trajetória acadêmica, fiz Mestrado Profissional discutindo meu campo de atuação na assistência social e tenho ministrado diversos cursos e disciplinas relacionadas às práticas de trabalho com famílias e grupos em cursos de atualização, de especialização lato-sensu e mediado processos de educação premente nessa temática.

				

				
					5	Penido (2020) faz importante resgate de como os autores franceses têm compreendido e trabalhado com esse termo, sendo seu artigo uma importante referência sobre as pesquisas do tipo praticien-chercheur dada a escassez desse debate no Brasil.
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